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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

Avanço da Inteligência Artificial traz vantagens, mas abre questões éticas, morais e sociais 
 

Fernando Osório destaca os principais problemas que podem ser provocados pelo uso da tecnologia, e alerta para a 
necessidade de criação de regras e leis regulatórias. 

 

O uso da tecnologia e, consequentemente, da Inteligência Artificial (IA), é cada vez maior em todas as áreas do 
conhecimento, nas mais simples atividades do dia a dia de qualquer ser humano e em qualquer parte do mundo, sem nem 
mesmo que as pessoas percebam sua presença.  

É possível resumir a Inteligência Artificial a um campo das ciências da computação em que máquinas ou algoritmos 
realizam tarefas. Assim, é usada em buscas na internet, compras no comércio eletrônico, serviços bancários virtuais, aplicativos 
e smartphones, entre diversos outros produtos e serviços. 

Mas, assim como a Inteligência Artificial pode trazer inúmeras vantagens, como praticidade, velocidade e qualidade dos 
serviços, também esbarra em questões éticas, morais e sociais e pode oferecer riscos, caso seja usada irresponsavelmente ou 
para fins negativos. 
Vantagens e desvantagens da IA 

“Toda tecnologia sempre oferece riscos, se for mal utilizada; assim como ocorre com as armas ou a energia nuclear, por 
exemplo”, comenta Fernando Osório, professor do Instituto de Ciências Matemáticas e de Computação (ICMC) da USP, em São 
Carlos. Especialista do Centro de Inteligência Artificial (C4AI), também da USP, Osório afirma que, quanto mais avançada a 
tecnologia – como ocorre ano após ano –, mais a sociedade deve ser impactada. 

Entre os principais riscos, o especialista cita a falsificação de informações. Com ela, pode-se gerar fake news e os chamados 
deepfakes (imagens criadas por Inteligência Artificial que reproduzem aparência, expressões e até a voz de uma pessoa); 
manipular a sociedade; utilizar para fins militares e até mesmo para a morte de pessoas.   

Confiar cegamente na Inteligência Artificial, só porque é uma máquina mais sofisticada, é algo muito perigoso, destaca o 
professor. Apesar disso, Osório ressalta que máquinas não têm consciência nem vontade própria, apenas seguem os comandos 
dados pelos humanos. “Se uma Inteligência Artificial ou um robô fizerem ações ruins, é porque alguém teve a intenção de 
programá-los para fazerem isso.” 
Perda de empregos para a tecnologia não deve acontecer 

Outro possível risco do rápido crescimento da Inteligência Artificial diz respeito ao temor dos humanos de serem 
substituídos por robôs, máquinas e algoritmos. O pesquisador garante que esse não é o papel da Inteligência Artificial e que a 
preocupação com o desemprego poderia ser muito maior caso não houvesse uma modernização, já que “essa tecnologia não 
destrói empregos, ela desloca empregos, criando muitos novos empregos e oportunidades”. 

Osório cita, como exemplo, as operadoras telefônicas e os ascensoristas, que deram lugar à tecnologia conforme o tempo pas-
sou. São profissões que desapareceram, mas que abrem espaço para postos melhores que, de acordo com o professor, seguem ge-
rando muitos outros empregos nas áreas de produção, vendas, instalação e manutenção. A Inteligência Artificial produz mais, com 
melhor qualidade e menor custo. Dessa forma, a empresa cresce, vende mais e emprega mais pessoas. “Adotar uma produção otimi-
zada e inteligente gera crescimento, evita falências, torna competitivas as empresas e, consequentemente, multiplica empregos.” 
Riscos de concentração de poder controlados com regras e leis 

Um grande problema dessa tecnologia é que seu domínio está nas mãos de poucas grandes empresas e até mesmo 
governos, lembra o professor, afirmando ser necessário democratizar a Inteligência Artificial e os conhecimentos dela advindos 
para evitar o monopólio. Osório destaca o poder do conhecimento aberto para compreender melhor os riscos e as formas de 
defesa contra ameaças tecnológicas. 

Para que isso aconteça, o professor defende a necessidade de criar regras de uso dessa tecnologia, o que, segundo ele, já 
vem sendo debatido por pesquisadores, desenvolvedores e pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). No Brasil, 
por exemplo, foram criados recentemente a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (Ebia) e diversos Centros de Pesquisa 
e Aplicação da Inteligência Artificial, “para regulamentar e dominar essa tecnologia”. 

O pesquisador defende ainda a regulamentação e a criação de órgãos de controle para que as empresas se preocupem em 
realocar seus funcionários em novas funções, evitando também o monopólio de grandes conglomerados. “Somente com muita 
educação e investimentos em estudos, pesquisas, conhecimentos, tecnologias e inovação poderemos garantir um futuro melhor.” 

(Robert Siqueira. Disponível em: https://jornal.usp.br/atualidades/ Acesso em: setembro de 2024.) 
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 Questão 01 

De acordo com Fernando Osório, qual é uma das principais preocupações associadas ao avanço da Inteligência Artificial? 
A) Risco de gerar menos empregos. 
B) Aumentar o índice de desemprego. 
C) Melhoria nas estratégias de marketing. 
D) Redução do custo de serviços bancários. 
E) Manipulação da sociedade e criação de deepfakes. 
 

Questão 02 
Fernando Osório compara os riscos da Inteligência Artificial com quais outras tecnologias? 
A) Armas e energia nuclear. 
B) Smartphones e redes sociais. 
C) Energia solar e veículos elétricos. 
D) Internet e computadores pessoais. 
E) Tecnologia de impressão 3D e biotecnologia. 
 

Questão 03 
No texto, a expressão “[...] essa tecnologia não destrói empregos, ela desloca empregos, [...]” (7º§) é usada para ilustrar que: 
A) A tecnologia é incapaz de criar novos empregos. 
B) A tecnologia somente afeta empregos no setor de serviços. 
C) Os empregos são eliminados sem criar novas oportunidades. 
D) A tecnologia substitui completamente os empregos humanos. 
E) A tecnologia cria empregos e oportunidades, embora substitua alguns antigos. 
 

Questão 04 
Na frase “Toda tecnologia sempre oferece riscos, se for mal utilizada; [...]” o termo “se for mal utilizada” (4º§) é um exemplo de: 
A) Objeto indireto. 
B) Complemento nominal. 
C) Oração coordenada sindética conclusiva. 
D) Oração coordenada sindética explicativa. 
E) Oração subordinada adverbial condicional. 
 

Questão 05 
No subtítulo “Fernando Osório destaca os principais problemas que podem ser provocados pelo uso da tecnologia, e alerta 
para a necessidade de criação de regras e leis regulatórias”, a vírgula antes de “e alerta” é utilizada para: 
A) Indicar uma elipse verbal. 
B) Isolar um adjunto adverbial. 
C) Isolar um aposto explicativo. 
D) Separar uma oração subordinada. 
E) Separar orações coordenadas sindéticas. 
 

Questão 06 
O termo “democratizar” (9º§) no contexto do texto refere-se a: 
A) Criar novas leis para limitar o uso de IA. 
B) Simplificar o uso da IA em atividades diárias. 
C) Aumentar a produção de tecnologia avançada. 
D) Reduzir o número de empresas que utilizam IA. 
E) Garantir que a tecnologia seja acessível a todos. 
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 RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 

 

Questão 07 
Nos jogos escolares de determinada região, participaram 4 cidades: Viçosa, Porto Firme, Teixeiras e Ponte Nova. Na modalidade 
futsal, cada cidade era representada por somente um time que enfrentava os times das cidades restantes em duas partidas. Em 
cada partida, o time vitorioso ganhou 3 pontos, o time perdedor não ganhou pontos e, para os empates, ambos os times 
ganharam 1 ponto. Ao final dos jogos escolares nessa modalidade, a classificação final observada foi: 
 

Time Pontos 

Viçosa 14 

Ponte Nova 10 

Teixeiras 6 

Porto Firme 2 
 

De acordo com os resultados da tabela, quantas partidas de futsal terminaram empatadas? 
A) 2. 
B) 3. 
C) 4. 
D) 5. 
E) 6. 
 

Questão 08 
Renata produz trufas caseiras em sua casa nas horas vagas. Ela recebeu recentemente uma grande demanda e decidiu, con-
forme sua disponibilidade, conduzi-la em dois ritmos diferentes. Com um ritmo de 240 trufas por semana, a primeira metade 
da demanda será concluída. Já a outra metade será produzida com um ritmo de 400 trufas por semana. Considerando a 
confecção inteira dessa demanda, qual será o ritmo médio de produção de trufas caseiras por semana? 
A) 280. 
B) 300. 
C) 320. 
D) 340. 
E) 360. 
 

Questão 09 
Na última segunda-feira, em uma indústria automotiva, a máquina responsável pela produção de determinada peça apre-
sentou defeito. Ao fim do dia, os operários observaram um comportamento curioso da máquina. O esquema a seguir exem-
plifica o ritmo de produção da máquina neste dia: 
 

C C C C C C NC C C C C C C NC . . . 
 

Assim, de acordo com o esquema, as 6 primeiras peças produzidas estavam conformes (C) e a sétima peça produzida não 
estava conforme (NC). Considere que essa sequência de produção se manteve até o fim do dia, onde se verificou uma produção 
total de 4.250 peças a partir dessa máquina. Com base nessas informações, quantas peças conformes (C) foram produzidas 
nesse dia? 
A) 3.641. 
B) 3.642. 
C) 3.643. 
D) 3.644. 
E) 3.645. 
 

Questão 10 
Para a exposição dos quadros de um renomado pintor, foram exclusivamente reservadas quatro salas de um museu: A, B, C 
e D. Conforme a ordem alfabética, a quantidade de quadros de cada sala é 4 unidades a mais que a quantidade de quadros 
da sala cuja letra é imediatamente anterior. Se, ao total, foram expostos 104 quadros desse pintor no museu, quantos 
quadros foram expostos na sala C? 
A) 20. 
B) 22. 
C) 24. 
D) 26. 
E) 28. 
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 Questão 11 

Na lanchonete de Juliana há 7 sabores de pastel, dos quais 2 são sabores doces e os restantes são salgados. Se 4 desses sabores 
de pastel forem selecionados aleatoriamente, qual a probabilidade de que sejam sorteados somente sabores salgados? 

A) 
1

7
. 

B) 
2

7
. 

C) 
3

7
. 

D) 
4

11
. 

E) 
7

11
. 

 

Questão 12 
Gustavo pretende comprar uma cortina para a sala de sua casa. Sabe-se que a cortina deverá ter um tamanho retangular 
cujo perímetro será 12,4 metros. Adicionalmente, o comprimento da cortina deverá ter 2,2 metros a mais que a largura. Após 
consultar diferentes tipos de cortina, ele optou por uma cujo metro quadrado do tecido custa R$ 66,00. De acordo com as 
especificações da cortina, qual será o valor pago por Gustavo? 
A) R$ 554,40. 
B) R$ 568,70. 
C) R$ 579,65. 
D) R$ 596,25. 
E) R$ 612,50. 
 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 13 
A Lei Orgânica do Município de Cotia é inaugurada normativamente com a afirmação de que o Município de Cotia é uma 
unidade territorial do estado de São Paulo, parte integrante da República Federativa do Brasil, com personalidade de direito 
público interno e autonomia política, administrativa e financeira, nos termos assegurados pela Constituição da República. 
Ao Município de Cotia compete prover a tudo quanto respeite a seu interesse local, tendo como objetivo o pleno 
desenvolvimento de suas funções sociais e garantindo o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre 
outras, as seguintes atribuições, EXCETO: 
A) Estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 
B) Elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, Econômico e Social. 
C) Constituir guardas municipais destinadas à proteção das instalações, bens e serviços municipais, e colaboração com a polícia 

estadual. 
D) Dispor sobre o depósito e destino de animais e mercadorias apreendidas em decorrência de transgressão de legislação 

municipal. 
E) Prover sobre limpeza das vias e logradouros públicos, remoção e destinação do lixo domiciliar e de outros resíduos de 

qualquer procedência. 
 

Questão 14 

À luz da Lei Orgânica do Município de Cotia, a Câmara Municipal terá comissões permanentes e temporárias, constituídas na 
forma e com as atribuições previstas no Regimento Interno ou do Ato de que resultar sua criação. Em cada Comissão será 
assegurada, quanto possível, a representação proporcional dos partidos com assento na Câmara. Às comissões, em razão da 
matéria, compete, EXCETO: 
A) Solicitar o depoimento de qualquer autoridade ou cidadão. 
B) Realizar audiências públicas com entidades da sociedade civil. 
C) Expedir decretos para regulamentação de leis, velando por sua completa adequação. 
D) Convocar Secretários Municipais para prestar informações sobre assuntos inerentes às suas atribuições. 
E) Apreciar programas de obras, planos nacionais, regionais e setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer. 
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 Questão 15 

A Resolução nº 7/2019 dispõe sobre a estrutura administrativa da Câmara Municipal de Cotia, a qual é constituída pelos 
seguintes órgãos administrativos: a) Mesa Diretora; b) Gabinetes; c) Diretorias; d) Setores; e) Consultoria Legislativa, 
Procuradoria Legislativa e Coordenadoria da Procuradoria Legislativa; f) Escola do Parlamento. Com o advento da Resolução 
nº 4/2024, NÃO se trata-se de uma diretoria subordinada à Diretoria Geral: 
A) Parlamentar. 
B) De Recursos Humanos. 
C) Da Escola do Parlamento. 
D) De Planejamento Estratégico. 
E) De Comunicação Institucional, Tecnologia e Gestão de Dados. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 16 
O partido político LMN, que conta com um senador eleito, por meio de seu Diretório Regional em São Paulo, ingressou por 
meio próprio com uma ação direta de inconstitucionalidade junto ao Supremo Tribunal Federal em face da Lei Estadual nº 
456. Considerando o fato narrado e a sistemática que envolve o controle concentrado de constitucionalidade, é correto afir-
mar que o partido LMN: 
A) Possui capacidade postulatória. 
B) Possui legitimidade ativa especial. 
C) Pode questionar a inconstitucionalidade apenas de lei federal. 
D) Não cumpre o requisito de representação no Congresso Nacional. 
E) Para propor a ação, deve estar representado por seu Diretório Nacional. 
 

Questão 17 

Determinado Estado soberano decidiu adotar um novo texto constitucional, com normas compiladas em um único 
documento. Definiu-se que o seu texto poderá ser alterado pelo procedimento legislativo comum, à exceção dos dispositivos 
que estabelecem direitos e garantias fundamentais, que só poderão ser alterados por processo legislativo específico. Além 
disso, está permeada de normas programáticas que estipulam metas a serem alcançadas pelo Estado para a garantia do bem 
comum. Essa Constituição pode ser classificada como: 
A) Material, flexível e garantia. 
B) Formal, flexível e semântica. 
C) Escrita, semirrígida e dirigente. 
D) Formal, semirrígida e normativa. 
E) Analítica, rígida e principiológica. 
 

Questão 18 

A Constituição do Estado de São Paulo, de 5 de outubro de 1989, promulgada pela Assembleia Legislativa do Estado, possui 
dispositivos que disciplinam as regras do processo legislativo em âmbito estadual. Faz previsão expressa da possibilidade de 
edição de emenda à Constituição, cuja proposta deverá ser discutida e votada em dois turnos, considerando-se aprovada 
quando obtiver, em ambas as votações, o voto favorável de três quintos dos membros da Casa Legislativa. Justificam a edição 
da Constituição do Estado de São Paulo e a previsão sobre o processo legislativo de emenda à Constituição, o exercício do 
poder constituinte ___________ e a obrigatoriedade de observância dos princípios _____________________. Assinale a 
alternativa que completa correta e sequencialmente a afirmativa anterior. 
A) originário / extensíveis 
B) originário / estabelecidos 
C) derivado decorrente / sensíveis 
D) derivado decorrente / extensíveis 
E) derivado decorrente/ estabelecidos 
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 Questão 19 

Juan é brasileiro naturalizado e está concorrendo a uma vaga para o exercício de cargo político que desempenha a represen-
tatividade dos interesses do povo a nível federal e cuja eleição se dá pelo sistema proporcional. Considerando as pretensões 
políticas de Juan, é correto afirmar que ele é candidato ao cargo de: 
A) Deputado Federal, mas não poderá ser eleito por não ser brasileiro nato. 
B) Senador, que pode ser ocupado tanto por brasileiro nato como por brasileiro naturalizado. 
C) Senador e, como requisito de elegibilidade, deverá contar com, pelo menos, 35 anos de idade. 
D) Deputado Federal e, como requisito de elegibilidade, deverá contar com, pelo menos, 21 anos de idade. 
E) Presidente da República e, como requisito de elegibilidade, deverá contar com, pelo menos, 35 anos de idade. 

 
Questão 20 

A Constituição Federal de 1988 confere aos Municípios a qualidade de ente federativo, dotados de autonomia, com capaci-
dade de auto-organização, autogoverno e autoadministração. A respeito dos Municípios, assinale a afirmativa correta. 
A) Compete aos Municípios prestar, direta ou indiretamente, os serviços funerários. 
B) Os Municípios podem editar suas próprias leis orgânicas com base no exercício do poder constituinte decorrente. 
C) Os Municípios possuem competência suplementar para legislar sobre conservação da natureza e sobre recursos minerais. 
D) Os Municípios poderão sofrer intervenção federal caso deixem de pagar, sem motivo de força maior, por mais de três anos 

consecutivos, a dívida fundada. 
E) A Lei Orgânica Municipal deverá instituir o Tribunal de Contas do Município, observando, no que couber, as normas previstas 

nas Constituições Federal e Estadual. 
 

Questão 21 

Em 2022, o município Delta celebrou convênio com a União, que previa o repasse de recursos federais para a área da saúde 
pública. As verbas federais recebidas foram creditadas e incorporadas ao patrimônio do município. Em 2024, o Ministério 
Público Estadual ajuizou ação de improbidade administrativa em face do Prefeito pelo desvio das verbas recebidas pela União 
por meio desse convênio. Considerando o fato narrado, assinale a afirmativa correta. 
A) Por se tratar de verba federal, é atribuição exclusiva da União promover a responsabilidade do Prefeito do município Delta. 
B) Na ação de improbidade administrativa, o Prefeito do município Delta possui foro especial perante o Tribunal de Justiça do Estado. 
C) A reeleição ao cargo garante ao Prefeito do município Delta a prorrogação do foro especial na ação de improbidade adminis-

trativa. 
D) O Prefeito do município Delta poderá ser processado e julgado no âmbito da Justiça Estadual por ato de improbidade 

administrativa. 
E) A ação de improbidade administrativa deve ser processada e julgada pela Justiça Federal, pois envolve desvio de verba 

proveniente da União. 
 

Questão 22 
A Lei nº 3/1983 instituiu a Guarda Civil do município de Cotia, para o exercício de vigilância diurna e noturna, como serviço 
público local de colaboração na segurança pública. No tocante às guardas instituídas pelos municípios, é correto afirmar que: 
A) Os guardas civis de Cotia têm o direito a porte de arma de fogo, seja em serviço ou fora dele. 
B) Os guardas civis de Cotia têm direito à greve, sendo permitida a paralisação parcial da prestação de seus serviços. 
C) Os guardas civis de Cotia têm direito à aposentadoria especial, devido à periculosidade inerente ao exercício de suas funções. 
D) A Guarda Civil de Cotia tem natureza de polícia administrativa e, por isso, não integra o Sistema Único de Segurança Pública. 
E) A Guarda Civil de Cotia pode desempenhar a atividade de fiscalização de trânsito, contudo, não tem competência para o 

exercício do poder de polícia por não ser órgão de segurança pública. 
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 DIREITO ADMINISTATIVO 

 

Questão 23 
Considerando o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça sobre a Lei de Improbidade Administrativa e suas alterações, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. Não é possível a aplicação das sanções de “suspensão dos direitos políticos” ou “proibição de contratar com o poder público 

ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios” aos particulares que tenham praticado o ato ímprobo em conjunto 
com o agente público. 

II. A absolvição criminal com fundamento na atipicidade da conduta faz coisa julgada no juízo cível. 
III. Não obstante a abolição da hipótese de responsabilização por violação genérica aos princípios administrativos no Art. 11 da 

Lei de Improbidade Administrativa, a nova previsão específica em seus incisos, de violação aos princípios da moralidade e 
da impessoalidade, evidencia verdadeira continuidade típico-normativa da conduta. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II e III. 
B) I, apenas. 
C) III, apenas. 
D) I e II, apenas. 
E) II e III, apenas. 
 

Questão 24 

O município de Cotia se viu diante de calamidade pública, havendo urgência de atendimento de situação que poderia 
ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos e a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. Diante disso, procedeu com a contratação de empresa, mediante 
dispensa de licitação, para realização de parcelas de obras e serviços que possam ser concluídos no prazo de seis meses, 
contado a partir da data de ocorrência da calamidade. A respeito do caso hipotético, considerando o posicionamento do 
Supremo Tribunal Federal e a Lei Federal nº 14.133/2021, assinale a afirmativa correta. 
A) O dispositivo que ensejou a dispensa de licitação em questão prevê que o prazo máximo para a conclusão das obras e serviços 

é de três meses, motivo pelo qual a contratação é irregular. 
B) A empresa mencionada estará impedida de ser contratada diretamente nos termos legais para atender a uma nova 

calamidade pública, distinta da que ensejou a contratação narrada no caso. 
C) O Supremo Tribunal Federal decidiu que é inconstitucional o dispositivo que veda a recontratação de empresa contratada 

diretamente por dispensa de licitação nos casos de calamidade pública, tal qual prevista na Lei de Licitações vigente. 
D) Caso o prazo do contrato (seis meses) seja insuficiente para a realização das parcelas de obras e serviços, a empresa poderá 

ser recontratada para atender à mesma situação se o novo contrato, somado ao anterior, não ultrapassar o prazo máximo 
de um ano. 

E) A Administração Pública terá o prazo de um ano para adotar as medidas imprescindíveis para a realização de licitação 
substitutiva à contratação direta, se necessário, não sendo possível à empresa contratada diretamente no caso narrado a 
participação em tal procedimento licitatório. 

 

Questão 25 

No que concerne aos consórcios públicos, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) O consórcio público será constituído na forma associação pública ou pessoa jurídica de direito privado e poderá firmar 

convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas 
de outras entidades e órgãos do governo. 

(     ) É inexigível a licitação quando se tratar se objetivar celebrar contrato de programa com ente federativo ou com entidade 
de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada nos termos 
autorizados em contrato de consórcio público. 

(     ) Nos termos do contrato de consórcio de direito público, é viável promover desapropriações e instituir servidões nos 
termos de declaração de utilidade ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo poder público. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, V, V. 
E) F, F, F. 
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 Questão 26 

Eguimara, Susana e Marvele, procuradoras da Câmara de Vereadores do município Alfa, discutem a respeito da possibilidade 
de controle judicial dos atos administrativos discricionários. Eguimara afirmou que o controle do mérito do ato envolve a 
verificação da conveniência e da oportunidade relativas ao motivo e ao objeto do ato administrativo, bem como sua 
adequação formal do ato administrativo com a legislação. Susana complementou que ao motivar o ato administrativo, a 
Administração fica vinculada aos motivos ali expostos, para todos os efeitos jurídicos, aplicando-se a denominada teoria dos 
motivos determinantes. Marvele, por sua vez, ponderou que havendo pluralidade de motivos justificadores da edição do ato, 
caso um deles seja ilícito, mas não tenha o condão de contaminar a substância do ato, este motivo não gerará a sua nulidade, 
tendo em vista a inexistência de prejuízo (pas de nullité sans grief). Da análise das afirmações das causídicas, conclui-se que: 
A) Todas estão corretas. 
B) Todas estão equivocadas. 
C) Somente Marvele está correta. 
D) Somente Eguimara está correta. 
E) Somente Susana e Marvele estão corretas. 
 

Questão 27 

Considere que, hipoteticamente, aportou na Procuradoria Legislativa da Câmara Municipal de Cotia determinado processo 
administrativo para fins de análise e parecer jurídico, utilizando-se como referência a Lei Federal nº 9.784/1999. Nos autos 
do referido procedimento, Rafael, Procurador da Casa, se deparou com as afirmações a seguir, das quais somente uma é 
correta; assinale-a. 
A) O desatendimento de intimação, pelo interessado, para ciência de decisão ou a efetivação de diligências importará o 

reconhecimento da verdade dos fatos e a renúncia ao direito, conforme o caso. 
B) A lei do processo administrativo federal traz em seus artigos inaugurais rol numerus clausus de princípios a serem observados 

no procedimento, dos quais citam-se os da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade e instrumentalidade das formas. 
C) O princípio da motivação norteia os atos praticados segundo a referida lei, devendo esta ser explícita, clara e congruente, e 

inadmitindo-se a declaração de concordância com fundamentos de anteriores pareceres, informações, decisões ou 
propostas, ainda que sejam apensadas como parte integrante do ato. 

D) O recurso administrativo previsto na legislação citada, também denominado de revisão, será dirigido à autoridade que 
proferiu a decisão, a qual, se não a reconsiderar no prazo de cinco dias, o encaminhará à autoridade superior, e terá como 
fundamento o surgimento de fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar a inadequação da decisão. 

E) A respeito da reformatio in pejus, a lei do processo administrativo federal tem regramentos distintos: em se tratando de 
recurso administrativo, se da decisão puder decorrer gravame à situação do recorrente, este deverá ser cientificado para 
que formule suas alegações antes da decisão; por outro lado, sendo o caso de revisão de sanção anteriormente imposta, 
esta não poderá resultar em agravamento da referida sanção. 

 

Questão 28 

De acordo com o que preconiza a doutrina dominante acerca dos poderes administrativos, analise as situações hipotéticas a 
seguir e assinale a afirmativa correta. 
A) João, chefe de determinada repartição pública, deu ordem lícita a Mário, seu subordinado, de organizar os fluxos de 

processos administrativos do setor; tem-se, no caso, a manifestação do poder disciplinar. 
B) O Chefe do Executivo expediu regulamento, com fundamento de validade direto da Constituição Federal, inovando no 

ordenamento jurídico e sem qualquer intermediação legislativa; o ato descrito é denominado de regulamento delegado. 
C) Leonardo, recém empossado no cargo de Procurador Legislativo da Câmara de Cotia, ao ser investido no cargo público se 

sujeita a vínculo especial que pode o sujeitar a penalidades em caso de mau desempenho de suas atribuições; a possibilidade 
de apurar eventuais infrações cometidas por Leonardo decorre do poder hierárquico da Administração. 

D) Margarete, servidora pública, aplicou sanção a Aparecida, também servidora, conforme competência a ela atribuída por lei. 
Posteriormente, contudo, Aparecida logrou êxito em demonstrar que a sanção aplicada se deu para satisfazer interesse 
pessoal de Margarete, sem ligação com o atingimento do interesse público. Nesse caso, tem-se que Margarete usou de seu 
poder hierárquico para aplicação da sanção, restando caracterizado excesso de poder. 

E) Arthur, juiz de Direito, ao apreciar certa demanda que versa sobre o controle jurisdicional de processo administrativo 
disciplinar, deve se restringir ao exame da regularidade do procedimento e da legalidade do ato, à luz dos princípios do 
contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal; não é possível incursão no mérito administrativo, ressalvadas as 
hipóteses de flagrante ilegalidade, teratologia ou manifesta desproporcionalidade da sanção aplicada. 
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 Questão 29 

Analise as afirmativas a seguir. 
I. Determinada entidade descumpriu condições fixadas pela Administração para o uso de determinado bem público. Assim, a 

extinção do respectivo ato administrativo de autorização de uso se dará por meio de cassação. 
II. Um estabelecimento comercial teve, em 2023, autorização de uso de determinado trecho de uma praça da cidade regular-

mente concedida. Em 2024, nova legislação proibiu peremptoriamente o uso de quaisquer espaços públicos de praças; logo, 
o ato administrativo de autorização foi extinto por caducidade. 

III. Uma multa regularmente aplicada a particular condutor de veículo que infringiu as normas de trânsito é exemplo de ato 
administrativo sancionatório, sendo, no caso, decorrente do poder de polícia da Administração. 

IV. Um determinado contrato atualmente vigente no âmbito da Câmara Municipal de Cotia necessita de parecer jurídico acerca de 
situação constatada durante sua execução; no caso, o parecer a ser produzido é exemplo de ato administrativo enunciativo. 

Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e III, apenas. 
C) I e IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 
E) II, III e IV, apenas. 

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 30 
Foi proposta ação judicial cujo objeto central está relacionado ao funcionamento da Câmara Municipal de Cotia. A ação foi 
proposta tendo no polo passivo o Município de Cotia, uma vez que a Câmara Municipal não possui capacidade processual. 
Sobre o caso hipotético narrado, podemos afirmar que: 
A) Está correto, a Câmara Municipal não possui personalidade jurídica e nem capacidade processual ativa e/ou passiva, em 

nenhum caso. Desta feita, cabe ao Município de forma exclusiva a defesa dos interesses da Câmara. 
B) Apesar de correto, a Câmara possui capacidade judiciária para defender os seus direitos institucionais, entre os quais os 

relacionados ao seu funcionamento. Desta feita, poderá comparecer em juízo, sem seu próprio nome, para defender-se no 
processo em questão. 

C) Está errado, a Câmara Municipal dispõe, legalmente, de capacidade processual ativa e passiva. Uma vez que ação discuta 
interesse de qualquer natureza, que tenha por objeto direito e/ou interesse tangente à Câmara, quem deve ser demandado 
em juízo é a Câmara e não o Município. 

D) Está correto, a Câmara Municipal, embora não possua personalidade jurídica própria, possui capacidade processual passiva. 
A capacidade processual ativa é restrita às pessoas jurídicas, entretanto, no caso apresentado, a Câmara está no polo passivo 
da demanda, o que é legalmente correto. 

E) Trata-se de exceção expressamente prevista no Código de Processo Civil, o qual indica que toda e qualquer ação cujo objeto 
em litígio for relativo a Câmaras Municipais, ainda que de maneira indireta, inobstante o assunto demandado, o polo passivo 
da ação será obrigatoriamente o Município e a Câmara em litisconsórcio. Logo, podemos afirmar que está errada a proposi-
ção da ação, sendo necessário se formar o litisconsórcio passivo obrigatório. 

 

Questão 31 

Foi proposta ação cujo objeto é discutir penalidade imposta a um servidor público, na qual esse foi punido, de acordo com 
lei válida, com a suspensão, sem vencimentos, pelo prazo de trinta dias. No processo em questão, o advogado do autor fez 
o pedido liminar para que a suspensão não seja aplicada enquanto o processo for analisado. Requer que não seja feito 
qualquer desconto nos vencimentos do funcionário, quais sejam, de R$ 10.000,00 mensais, e revogada a suspensão (pedido 
principal). Que uma vez que o juízo reconheça que a pena aplicada não tenha sido a correta, que se condene o réu ao paga-
mento de indenização por danos morais, no valor de R$ 100.000,00 e que, caso tenha ocorrido a efetivação da suspensão, negado 
o pedido principal, para que não houvesse qualquer desconto ou suspensão, que subsidiariamente seja aplicado por analogia 
a devolução de valores em dobro (pedido subsidiário), qual seja, R$ 20.000,00. Considerando o caso hipotético narrado, o 
valor da causa, pelas regras do direito processual civil é de: 
A) R$ 10.000,00. 
B) R$ 100.000,00. 
C) R$ 110.000,00. 
D) R$ 120.000,00. 
E) R$ 130.000,00. 
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 Questão 32 

Em determinado processo judicial, o juiz emitiu despacho saneador. Nesse despacho, o juiz: a) decidiu parte do mérito em 
favor do autor, entendendo que se tratava de parte incontroversa do mérito; b) delimitou a parte controversa da lide, orde-
nando que as partes apenas produzissem provas no sentido de demonstrar fatos atinentes a esse tópico; c) indeferiu prova 
pericial requerida pelo autor, por entender desnecessária ao caso concreto; entre outras medidas tomadas no referido 
despacho. Tendo em vista que autor e réu, por motivos distintos, não ficaram satisfeitos, assinale a alternativa correta. 
A) O despacho saneador não é uma decisão interlocutória, visto que não é cabível qualquer recurso contra o seu conteúdo; é 

possível, apenas, discutir qualquer ato relativo a esse despacho em sede de preliminar de apelação. 
B) Autor e réu não possuem qualquer recurso cabível contra medidas que sejam tomadas em despacho saneador. Despachos 

não são decisões judiciais e apenas decisões judiciais podem ser recorridas. O que não é o caso do despacho em discussão. 
C) O autor pode interpor agravo de instrumento demonstrando a urgência da prova pericial requerida e a inutilidade do 

julgamento da questão no recurso de apelação; o réu pode interpor apelação contra a decisão de mérito parcial, relativa à 
parte que o julgador considerou incontroversa. 

D) O autor pode interpor agravo de instrumento demonstrando a urgência da prova pericial requerida e a inutilidade do 
julgamento da questão no recurso de apelação; réu pode interpor agravo de instrumento contra a decisão de mérito parcial, 
relativa à parte que o julgador considerou incontroversa. 

E) O autor não pode fazer nada contra a decisão que indeferiu a prova, uma vez que o caso não é previsto no CPC e, por 
consequência, apenas pode ser desafiado em preliminar de apelação; o réu pode interpor apelação conta a decisão de mérito 
parcial, relativa à parte que o julgador considerou incontroversa, e esse recurso terá, por força de norma processual, efeito 
suspensivo sobre o processo, até o julgamento do seu mérito. 

 
Questão 33 
Sobre a tutela provisória, no que tange à Fazenda Pública, considerando o entendimento dos Tribunais Superiores sobre o 
tema, podemos afirmar que: 
A) O Código de Processo Civil expressamente dita que não é cabível a tutela provisória contra Fazenda Pública. 
B) É cabível tutela provisória contra a Fazenda Pública. Nas hipóteses que não violem o rol taxativo de proibições neste sentido, 

previstas no art. 1º da Lei 9.494/1997, segundo decisão vinculativa do STF. Ressalvada a de natureza previdenciária que por 
força de súmula do STF, permite a concessão de tutela provisória. 

C) É cabível tutela provisória contra a Fazenda Pública. Entretanto, existe uma limitação legal prevista no Código de Processo 
Civil, no sentido de que, quando por sua natureza a decisão for satisfativa, esta não pode ser concedida de forma antecipada, 
sem ouvir primeiramente o Ente Público. 

D) A concessão de tutela provisória contra a Fazenda Pública não está sujeita à regra geral da análise sobre a presença de fumus 
boni iuris e periculum in mora. A conceção de medidas antecipadas contra a Fazenda Pública está sujeita apenas à análise da 
primazia do interesse público sobre o do particular e da boa-fé do Estado em seus atos. 

E) A concessão de tutela provisória contra a Fazenda Pública demanda de forma obrigatória a apresentação de caução, pelo Autor, 
para garantir eventual ressarcimento do Ente Público e existência de precedente vinculativo em decisão com repercussão geral 
pelos Tribunais Superiores. A falta de qualquer um destes impossibilita a concessão da medida em qualquer caso. 

 

Questão 34 
Dois juízes, vinculados a um mesmo Tribunal, entendem respectivamente que a competência para um determinado feito é 
do outro e não sua. O réu, no processo original, arguiu, inclusive, em sua matéria de defesa, a incompetência relativa do 
juízo, enquanto preliminar de contestação, o que foi acatado pelo primeiro julgador, que transferiu o processo ao segundo. 
Entretanto, discordando o segundo da competência, decidiu que esta, no caso, seria do primeiro. Sobre o conflito negativo 
de competência narrado, podemos afirmar que: 
A) Será julgado pelo Tribunal a que ambos os juízes estão vinculados e pode ser suscitado pelo autor, não pelo réu, uma vez 

que a incompetência relativa foi matéria de preliminar de contestação. 
B) Será julgado pelo STJ, que é o foro competente para todo conflito de competência negativo e pode ser suscitado por qual-

quer um dos juízes envolvidos, pelo Ministério Público e por qualquer uma das partes. 
C) Será julgado pelo STJ, que é o foro competente para todo conflito de competência negativo e será obrigatoriamente susci-

tado pelo segundo julgador, não havendo previsão legal para que qualquer das partes possa suscitar conflito de compe-
tência, seja negativo, seja positivo. 

D) Será julgado pelo Tribunal a que ambos os juízes estão vinculados e deve obrigatoriamente ser suscitado pelo segundo juiz 
no exato ato em que entendeu ser incompetente. Cabe, exclusivamente, nesta hipótese, ao segundo Magistrado indicar o 
conflito e iniciar o procedimento para determinação correta da competência. 

E) Será julgado pelo Tribunal a que ambos os juízes estão vinculados e pode ser suscitado por qualquer uma das partes ou pelo 
Ministério Público. Os juízes envolvidos, uma vez que o conflito é negativo, não possuem legitimidade para suscitar o conflito; 
apenas nos conflitos positivos de competência os juízes possuem esta prerrogativa legal de suscitar o conflito. 
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 Questão 35 

Foi proposta Ação Civil Pública no Município de Cotia, cujo objeto é responsabilizar o réu por danos ao meio ambiente. Busca-se 
na ação a condenação pelos danos já causados ao meio ambiente e obrigação de não fazer, para que seja interrompido o 
comportamento do réu a causar o dano específico ao meio ambiente. A ação foi proposta por associação, cujo objeto inclui a 
proteção ao meio ambiente. Sobre o fato, podemos afirmar que: 
A) A associação que promoveu a ação deve, além de ter como objeto a proteção ao meio ambiente, estar constituída há pelo 

menos um ano nos termos da lei e, pela natureza do objeto do processo; o Ministério Público atuará obrigatoriamente como 
fiscal da lei, se não intervier no processo enquanto parte. 

B) Por expressa previsão legal, presente em lei específica, o juiz não pode determinar cominação de multa diária, para compelir 
a obediência do réu a obrigação legal de não fazer, cessando o dano ao meio ambiente, por ato de ofício. Apenas pode 
determinar esta medida a pedido do autor e após ouvido o Ministério Público. 

C) Ação Civil Pública não pode objetivar uma obrigação de não fazer. Existe expressa previsão legal no sentido de que o objeto 
deste tipo de ação é o ressarcimento por danos já provocados. Não serve o tipo processual a evitar danos que possam ocorrer 
no futuro e/ou interromper atos que estejam causando danos ao meio ambiente. 

D) Uma vez que a promoção da ação foi feita por associação e não pelo Ministério Público, a ação correta a ser promovida para o 
objeto em questão é a Ação Popular. A Ação Civil Pública só pode ser promovida pelo Ministério Público; Defensoria Pública; 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios; Autarquias, Empresa Pública, Fundação ou Sociedade de Economia Mista. 

E) Qualquer associação que tenha no seu objeto a proteção ao meio ambiente é parte legítima a levar denúncia ao Ministério 
Público sobre eventual dano e/ou ameaça de dano ao meio ambiente. Entretanto, a Ação Civil Pública é de manuseio exclu-
sivo do Ministério Público, após a apuração de denúncia recebida ou de procedimento apuratório de iniciativa própria. No 
caso, a associação não tem a legitimidade para propor Ação Civil Pública, que apenas pode ser promovida diretamente pelo 
Ministério Público. 

 
DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 36 
A Emenda Constitucional nº 132/2023, introduziu, no ordenamento jurídico brasileiro, o imposto de produção, extração, 
comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. Sobre tal imposto, marque V 
para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) É de competência compartilhada entre União, Estados, Municípios e Distrito Federal, devendo ser instituído por Lei Com-

plementar. 
(     ) Incidirá uma única vez sobre o bem ou serviço, não incidindo sobre as exportações nem sobre as operações com energia 

elétrica e com telecomunicações. 
(     ) Não integrará sua própria base de cálculo, integrando a base de cálculo, entre outros tributos, do ICMS e ISSQN. 
(     ) Poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo de outros tributos e terá suas alíquotas fixadas em lei ordinária, 

podendo ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem. 
A sequência está correta, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, em 
A) V, V, V, V. 
B) F, F, V, V. 
C) F, V, V, V. 
D) V, V, F, F. 
E) F, F, F, F. 
 

Questão 37 

O Município de Cotia, através de sua Câmara de Vereadores, aprovou determinada lei com o fulcro de interpretar ponto 
obscuro do Código Tributário Municipal. Considere que tal lei não impõe a aplicação de penalidades e que não foi determi-
nada, em seus dispositivos, a sua vigência. Sobre a aplicação dessa lei, podemos afirmar que: 
A) Aplica-se imediatamente aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido 

início, mas não esteja completa, não podendo retroagir. 
B) Aplica-se, respeitado o princípio da anterioridade, aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles 

cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja completa, não podendo retroagir. 
C) Aplica-se, respeitado o prazo de vacatio legis de quarenta e cinco dias, aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim 

entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja completa, não podendo retroagir. 
D) Aplica-se aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja 

completa, podendo retroagir, aplicando-a a ato ou fato pretérito, por ser expressamente interpretativa. 
E) Aplica-se, respeitado o prazo de vacatio legis de quarenta e cinco dias, aos fatos geradores futuros e aos pendentes, assim 

entendidos aqueles cuja ocorrência tenha tido início, mas não esteja completa, podendo retroagir, aplicando-a a ato ou fato 
pretérito, por ser expressamente interpretativa. 



  

13 

 

PROCURADOR LEGISLATIVO  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
π 

 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 
 Questão 38 

Tendo em vista que a emenda Constitucional nº 132/2023, introduziu, no ordenamento jurídico brasileiro, nova espécie de 
imposto sobre bens e serviços, disposto no Art. 156-A, analise as afirmativas a seguir. 
I. Será informado pelo princípio da neutralidade e incidirá sobre operações com bens materiais ou imateriais, inclusive 

direitos, ou com serviços. 
II. Será não cumulativo, compensando-se o imposto devido pelo contribuinte com o montante cobrado sobre todas as operações 

nas quais seja adquirente de bem material ou imaterial, inclusive direito, ou de serviço, excetuadas exclusivamente as 
consideradas de uso ou consumo pessoal especificadas em lei complementar e as hipóteses previstas na Constituição. 

III. Não será objeto de concessão de incentivos e benefícios financeiros ou fiscais relativos ao imposto ou de regimes 
específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação, excetuadas as hipóteses previstas na CRFB. 

IV. Incidirá sobre a importação de bens materiais ou imateriais, inclusive direitos, ou de serviços realizada por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja sujeito passivo habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade. 

Estão corretos, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil, os itens 
A) I, II, III e IV. 
B) IV, apenas. 
C) I, IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 
E) I, II e III, apenas. 
 

Questão 39 

O município de Cotia tem a sua competência tributária extraída da Constituição da República Federativa do Brasil, (CRFB). 
Considere que a Câmara Municipal tenha aprovado os seguintes tributos: 
I. Contribuição de intervenção no domínio econômico, sobre turismo. 
II. Contribuição para o custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de sistemas de monitoramento 

para segurança e preservação de logradouros públicos. 
III. Empréstimo compulsório para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de calamidade pública. 
IV. Contribuições para custeio de regime próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, dos aposentados e dos 

pensionistas. 
Estão de acordo com a CRFB os tributos municipais instituídos em: 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) II e IV, apenas. 
D) I, II e III, apenas. 
E) I, II e IV, apenas. 
 

Questão 40 

José, ao analisar a imunidade tributária, importante fator de desoneração, concluiu o seguinte: 
I. Por conta da imunidade recíproca, é vedada, ao município de Cotia, a instituição de taxas sobre o patrimônio, renda ou 

serviços do Estado e da União. 
II. Entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e beneficentes municipais, são 

imunes a tributos. 
III. Livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão, são imunes a impostos. 
IV. O patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, 

das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei, são imunes a tributos. 
Nos termos do que dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) III, apenas. 
C) I e II, apenas. 
D) II e IV, apenas. 
E) I, II e IV, apenas. 
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 DIREITO CIVIL 

 
Questão 41 
Ana realizou a compra de equipamentos eletrônicos de alto valor, solicitando o transporte dos itens por meio de uma transpor-
tadora privada. Durante o transporte, o veículo da transportadora sofreu um acidente causado por outro motorista que estava 
em alta velocidade, resultando em danos graves aos produtos. Ana, ao ser informada do ocorrido, questiona a responsabilidade 
da transportadora pelos danos causados. Além disso, a transportadora argumenta que o dano não é de sua responsabilidade, 
uma vez que o acidente foi provocado por um terceiro. Diante dessa situação, Ana procura um advogado para saber como 
proceder. Com base no Código Civil brasileiro e nas regras sobre o contrato de transporte, assinale a afirmativa correta. 
A) No transporte de coisas, o transportador é responsável apenas em caso de dolo ou culpa, e não poderá ser responsabilizado 

se o acidente for causado por culpa exclusiva de terceiro. 
B) Em caso de dúvida sobre a entrega da mercadoria, o transportador poderá decidir pela venda imediata do bem, independen-

temente de notificação ao remetente, visando evitar a deterioração. 
C) No transporte de pessoas, o transportador responde pelos danos causados aos passageiros, salvo se houver cláusula contra-

tual excludente de responsabilidade, ainda que a causa seja de força maior. 
D) No transporte de coisas, o transportador pode recusar a entrega da mercadoria quando desacompanhada da documentação 

exigida, mesmo que sua comercialização seja legal, sem que isso configure descumprimento contratual. 
E) No transporte de coisas, a responsabilidade do transportador é objetiva, e este responde pelos danos causados à mercadoria 

transportada, mesmo em caso de culpa exclusiva de terceiro, podendo buscar ressarcimento em ação regressiva. 

 
Questão 42 
Jean-Claude, cidadão italiano, residia na Itália, onde viveu pelos últimos treze anos e constituiu família com uma cidadã suíça. 
Seus dois filhos, apesar de residirem na Itália, nasceram na França, país onde a família de sua esposa residia. Jean-Claude 
faleceu em 2023; ele não possui outros herdeiros. Entre os bens deixados, Jean-Claude possuía um imóvel no Brasil, adquirido 
durante sua juventude. Considerando o falecimento de Jean-Claude e o direito sucessório, a lei aplicável à sucessão do imóvel 
localizado no Brasil será a lei: 
A) Suíça. 
B) Italiana. 
C) Francesa. 
D) Brasileira. 
E) Japonesa. 
 

Questão 43 
Quatro amigos, Ricardo, Clara, Eduardo e Fernanda decidem se unir para criar uma entidade que tenha como objetivo 
desenvolver atividades culturais e artísticas em uma comunidade carente na cidade de Cotia. Todos concordam que desejam 
participar ativamente da gestão e das atividades realizadas pela entidade, além de garantirem que não haverá distribuição 
de lucros entre os membros. Eles também pretendem captar recursos por meio de eventos e doações para financiar os 
projetos da entidade. Diante dessas informações, qual a orientação jurídica mais adequada para a criação dessa entidade? 
A) Constituir uma fundação, pois é a modalidade que permite melhor captação de recursos e garante o controle exclusivo dos 

fundadores sobre a administração e os projetos. 
B) Constituir uma fundação, pois essa forma jurídica garante a flexibilidade de captar recursos e permite aos amigos 

participarem diretamente da administração, com total liberdade. 
C) Constituir uma associação, mas informar que ela não pode captar recursos por meio de atividades remuneradas, apenas por 

doações ou subvenções públicas, dada sua natureza sem fins lucrativos. 
D) Constituir uma sociedade empresária, pois ela permite a captação de recursos de diferentes fontes e possibilita aos amigos 

atuarem na administração, com flexibilidade para direcionar os lucros entre os fundadores. 
E) Constituir uma associação, que permitirá aos amigos atuar diretamente na gestão e no desenvolvimento das atividades, sem 

fins lucrativos, podendo captar recursos de diversas fontes, desde que sejam aplicados na manutenção dos objetivos sociais. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 



  

15 

 

PROCURADOR LEGISLATIVO  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
π 

 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 
 Questão 44 

João, psicólogo, desenvolveu grave dependência alcoólica ao longo dos anos, sendo diagnosticado como ébrio habitual. Sua 
esposa, Carla, preocupada com a condição de João e com a administração do patrimônio da família, busca orientação jurídica 
sobre a curatela. Ela informa que os pais de João estão vivos. Informa ainda que ela e João juntos tiveram dois filhos que são 
menores de idade e que não estão separados de fato. Considerando as normas do Código Civil brasileiro, assinale a afirmativa 
correta a respeito da possibilidade de curatela. 
A) Caso João seja interditado, a curatela terá caráter exclusivamente patrimonial, não abrangendo a proteção de sua pessoa e 

de suas decisões pessoais. 
B) Mesmo que João seja interditado, ele poderá continuar a realizar atos da vida civil, exceto os que envolvem a gestão de seu 

patrimônio, como alienar ou hipotecar bens. 
C) A autoridade do curador, ao ser nomeado, abrangerá tanto a pessoa quanto os bens dos filhos menores de João, até que 

eles atinjam a maioridade ou sejam emancipados. 
D) Em caso de interdição de João, a preferência na curatela é dos pais dele, sendo possível que a esposa assuma o papel de 

curadora apenas se os pais não aceitarem o encargo. 
E) Para que Carla obtenha a curatela de João, será necessário comprovar a prodigalidade do marido, uma vez que o simples 

diagnóstico de ébrio habitual não basta para a interdição. 
 

Questão 45 
Maria, aposentada de 85 anos, em situação financeira difícil, foi contactada por uma empresa financeira que, sem analisar 
sua capacidade de pagamento, ofereceu um empréstimo com juros elevados. Maria aceitou o empréstimo sem perceber 
todas as condições e, após alguns meses, começou a ter dificuldades para pagar as parcelas, o que resultou em aumento da 
dívida e comprometimento da sua renda mensal. Com base no Código de Defesa do Consumidor (CDC) e nas práticas 
relacionadas à concessão de crédito, assinale a afirmativa correta. 
A) É direito básico do consumidor a garantia de práticas de crédito responsável, bem como a proteção contra a publicidade enganosa. 
B) O contrato firmado fora do estabelecimento comercial dá à consumidora o direito de arrependimento no prazo de dez dias, 

independentemente de justificativa. 
C) Para que Maria consiga indenização pelos danos causados, ela deve comprovar que houve dolo ou má-fé por parte da 

empresa financeira durante o oferecimento do empréstimo. 
D) As instituições financeiras são obrigadas a garantir a clareza e transparência das condições do empréstimo, mas não têm 

responsabilidade pela análise da capacidade financeira do consumidor. 
E) Consumidores em situação de vulnerabilidade, como os idosos, não possuem proteção adicional na concessão de crédito, 

pois cabe exclusivamente ao consumidor avaliar as condições antes de aceitar a oferta. 

 
DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 
Questão 46 
Com base na decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o "orçamento secreto", caracterizado pelo uso ampliado das 
emendas do relator-geral do orçamento, e nas medidas adotadas pelo Congresso Nacional em relação ao tema, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O STF proibiu totalmente a execução das emendas do relator-geral do orçamento em qualquer contexto. 
B) O Congresso Nacional não adotou quaisquer medidas novas para incrementar a transparência na aplicação das emendas do 

relator-geral do orçamento. 
C) As emendas do relator-geral do orçamento agora são publicadas em uma plataforma eletrônica centralizada, onde são 

especificados os beneficiários e os montantes alocados. 
D) As reformas feitas pelo Congresso para aumentar a transparência nas emendas do relator-geral do orçamento foram vistas 

como insuficientes pelo STF, que decidiu continuar a suspensão dessas emendas. 
E) É permitido ao relator-geral do orçamento usar suas emendas para estabelecer novas despesas ou expandir programas 

orçamentários já existentes, com base no princípio federativo e autonomia dos entes federados. 
 

Questão 47 

Assinale a afirmativa que possui relação direta com o princípio orçamentário da exclusividade:  
A) Todas as receitas e despesas precisam estar incluídas na lei orçamentária, sem qualquer exceção. 
B) A contratação de operação de crédito por antecipação da receita é uma das exceções à aplicação desse princípio. 
C) É necessário que as despesas estejam detalhadas no orçamento de forma que se possa rastrear sua origem e utilização. 
D) É vedada a vinculação de receitas de impostos a órgão, fundo ou despesa, exceto nas situações previstas pela Constituição. 
E) Deve-se consolidar em um único documento orçamentário as receitas e despesas dos municípios no orçamento dos estados 

e dos estados no orçamento da União. 
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 Questão 48 

Em relação ao do julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF) referente à constitucionalidade da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, assinale a afirmativa correta. 
A) O Art. 60 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que permite a Estados e Municípios estabelecerem limites de endividamento 

inferiores aos nacionalmente exigidos, compromete as competências constitucionais do Senado Federal, responsável por 
estabelecer limites globais de endividamento para os entes federativos. 

B) A disposição no Art. 18, caput, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina que os valores dos contratos de terceirização de 
mão de obra, referentes à substituição de servidores e empregados públicos, sejam contabilizados como outras despesas de pessoal, 
sugere uma burla ao concurso público e ao teto de gastos com pessoal, podendo comprometer a efetividade do controle fiscal. 

C) O Art. 7º, §1º, da Lei de Responsabilidade Fiscal, que determina que o resultado do Banco Central do Brasil, após constituição 
ou reversão de reservas, constitui receita do Tesouro Nacional e deve ser transferido até o décimo dia útil subsequente à 
aprovação dos balanços semestrais, viola a regra constitucional que veda a concessão ou utilização de créditos ilimitados. 

D) Conforme o §3º do Art. 9º da Lei de Responsabilidade Fiscal, se ao final de um bimestre a arrecadação da receita comprometer 
as metas de resultado primário ou nominal, e os Poderes e o Ministério Público não limitarem empenhos e movimentações 
financeiras, a autorização ao Poder Executivo para impor restrições financeiras viola o modelo de freios e contrapesos esta-
belecido constitucionalmente, comprometendo a autonomia dos outros poderes. 

E) O Art. 56 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige que as contas dos Presidentes dos órgãos dos Poderes Legislativo e 
Judiciário e do Chefe do Ministério Público sejam incluídas nas contas prestadas pelos Chefes do Poder Executivo e recebam 
parecer prévio separado do respectivo Tribunal de Contas, respeita o modelo constitucional, que determina que o Tribunal 
de Contas emita parecer prévio sobre as contas do Judiciário e do Ministério Público, enquanto o julgamento final é de 
competência do poder legislativo. 

 

Questão 49 

Sobre a da disciplina dos precatórios, à luz das regras do direito financeiro e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
(STF), assinale a afirmativa correta. 
A) A cessão de crédito alimentício implica a alteração de sua natureza, para fins de precatório. 
B) É constitucional o Art. 78 do ADCT, incluído pela EC 30/2000, que permite o parcelamento de precatórios vencidos. 
C) Os pagamentos devidos pelos Conselhos de Fiscalização por força de decisão judicial se sujeitam ao regime de precatórios. 
D) É inconstitucional a previsão que permite a utilização eventual de depósitos judiciais para pagamento de precatórios atrasados. 
E) Sociedades de economia mista que desenvolvem atividade econômica em regime concorrencial não se beneficiam do regime 

de precatórios, constante no Art. 100 da Constituição da República. 

 
Questão 50 

Em relação à repartição das receitas tributárias, assinale afirmativa correta. 
A) Os Municípios estão excluídos da divisão dos recursos arrecadados com o ICMS. 
B) A União destina vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento dos impostos sobre renda e proventos de qualquer natureza 

e sobre produtos industrializados ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal. 
C) O Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a criação de fundos atípicos pelos Estados, destinados a promover o 

equilíbrio fiscal dessa unidade federativa, mesmo que suas receitas possuam destinação genérica. 
D) Para promover um equilíbrio na distribuição de receitas entre os entes federativos e permitir que eles cumpram suas funções 

administrativas, parte da arrecadação da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido é distribuída aos entes públicos. 
E) Os Municípios, os Estados e o Distrito Federal possuem direito à totalidade das receitas do imposto de renda retido na fonte 

sobre os pagamentos efetuados por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas para forne-
cimento de bens ou prestação de serviços.  

 
 
 

ATENÇÃO 

NÃO é permitida a anotação das respostas da prova em nenhum meio.  
O candidato flagrado nessa conduta poderá ser eliminado do processo. 

 
 
 



  

17 

 

PROCURADOR LEGISLATIVO  

TARDE | TIPO 1 – BRANCA 
π 

 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE COTIA/SP 
 
 PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de um parecer. Será avaliada em trinta pontos. 
➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, não sendo 

permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas. A Prova Discursiva terá extensão mínima de trinta linhas e máxima 
de sessenta linhas. Será atribuída nota zero ao texto que contiver número de linhas inferior aos limites mínimos estabelecidos. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado em edital, bem como no caso de identificação em 
local indevido. 

➢ Para efeito de avaliação da Prova Discursiva serão considerados os seguintes elementos: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 
proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. 
Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. 
Vocabulário adequado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o 
limite de 9 pontos. 2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras 
completas, excetuando-se preposições, conjunções e artigos. 3. O padrão de resposta será divulgado com o 
resultado preliminar da Prova Discursiva 

 
 

 
 
No ano de 2030, na Câmara Municipal de Cotia, 1/3 dos vereadores mostra interesse em criar uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) para investigar suspeitas de superfaturamento em contratos com a empresa de construção BETA, onde 
supostamente valores foram redirecionados ilegalmente para membros da Câmara e altos funcionários do Poder Executivo.  A 
previsão do instituto da CPI consta na Lei Orgânica do Município e na respectiva Constituição Estadual. No entanto, o Presidente 
da Câmara resiste à ideia e levanta questionamentos sobre a constitucionalidade das medidas propostas, enfatizando que o 
pedido de instauração da CPI deve se sujeitar ao seu juízo discricionário, preocupado com as possíveis consequências negativas 
para a estabilidade governamental local. Desafiando a posição do Presidente, os vereadores planejam prosseguir com a 
instauração da CPI, intentando quebrar o sigilo bancário da BETA para seguir o rastro do dinheiro e identificar contas 
beneficiadas. Eles também pretendem convocar o Prefeito do Município para depor, devido a seu possível envolvimento nas 
irregularidades investigadas. Diante dessas discussões, a Presidência da Casa solicitou à Procuradoria que elaborasse um 
parecer, a fim de orientá-la sobre os aspectos jurídicos envolvidos das medidas propostas. 
 

Considerando a situação hipotética apresentada, redija, na condição de procurador legislativo da Câmara Municipal de Cotia, 
parecer acerca dos aspectos jurídicos pertinentes, à luz da jurisprudência do STF e da Constituição Federal. Leve em 
consideração que, à época dos fatos, vige o mesmo regramento legal e constitucional atualmente aplicável ao caso, bem 
como que o entendimento dos Tribunais Superiores é o mesmo. 
 
Ao elaborar o parecer, inclua cabeçalho com seus elementos identificadores essenciais, dispense ementa e relatório, não 
insira fatos novos e desenvolva os seguintes tópicos: a) constitucionalidade do juízo discricionário da Presidência da Câmara 
Municipal para Instaurar CPI; b) constitucionalidade da quebra de sigilo bancário pela CPI; c) constitucionalidade da 
convocação de Prefeito pela CPI. 
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INSTRUÇÕES 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. As provas terão duração de três horas e trinta minutos para todos os cargos, exceto para o cargo de Procurador Legislativo, 
cujas provas terão a duração de quatro horas e trinta minutos. Esse período abrange a assinatura, assim como a transcrição 
das respostas para o Cartão de Respostas (gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (prova discursiva) para o cargo de 
Procurador Legislativo. 

5. O caderno de provas é composto por cinquenta questões de múltipla escolha para todos os cargos e um parecer jurídico para o 
cargo de Procurador Legislativo. 

6. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A a E) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (prova discursiva), quando houver, devidamente assinados nos locais indicados. 

7. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (prova discursiva) estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material 
esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não 
cabendo reclamações posteriores nesse sentido. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos trinta minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato, também, poderá retirar-se do 
local de provas somente a partir dos noventa minutos após o início de sua realização, contudo não poderá levar consigo o 
caderno de provas. 

11. Os três últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum desses candidatos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e 
testemunhado pelos outros dois candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de provas, 
para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h da segunda-feira subsequente à realização das provas.  
- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de dois dias 
úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato ao 
Concurso Público, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     
- A interposição de recursos deverá ser feita apenas no prazo recursal, conforme informações contidas no edital do certame. 




